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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CÂMARA MUNICIPAL DE FARROUPILHA

CASA LEGISLATIVA Dr. LIDOVINO ANTONIO FANTON

SUGESTÃO DE PROJETO DE LEI

Autoriza o Poder Executivo Municipal a firmar Convênio com o MOCOVI – MOVIMENTO COMUNITÁRIO DE COMBATE À VIOLÊNCIA,  e dá outras providências

O VEREADOR signatário, no uso das atribuições que lhes confere a Lei Orgânica, apresenta a seguinte sugestão de

PROJETO DE LEI

Art. 1°. Fica autorizado o Poder Executivo Municipal de Farroupilha a realizar convênio de cooperação técnica com o Movimento Comunitário de Combate à Violência – MOCOVI, visando a instituição de parceria em prol do desenvolvimento da segurança pública no âmbito do Município de Farroupilha, com a criação de auxílio-permanência aos Policiais Militares, Corpo de Bombeiros e Policiais Civis que atuarem e residirem no Município.

§ 1°. A autorização disposta no caput deste artigo contemplará o repasse de recursos na ordem de R$ 500,00 (quinhentos reais) mensais para cada agente de que trata esta Lei, exceto quem reside em casa funcional, em que o repasse de recursos será na ordem de R$ 200,00 (duzentos reais). 
§ 2º. O valor de auxílio terá reajuste anual, aplicando-se como fator de reajuste o Índice Geral  de Preços do Mercado – IGP-M (FGV).  

Art. 2º. Para fazer jus ao referido benefício, os agentes mencionados no artigo antecedente deverão, além de prestarem os serviços de segurança pública no âmbito do Município, manter domicílio e residência no Município, comprovados documentalmente.

§ 1°. Não perdem o benefício de que trata esta Lei os agentes que se ausentarem do Município, a serviço, em prazo não superior a noventa (90) dias, bem como aqueles afastados por problemas de saúde.  

§ 2°. Também não perdem o benefício aqueles que se afastam do Município para cursos, por período indeterminado, e que posteriormente retornem às suas atividades normais.

§ 3°. Também não perdem o benefício de que trata esta Lei a agente que estiver em licença maternidade, desde que comprove sua permanência no Município. 
Art. 3º. Ocorrerá a extinção do auxílio instituído com base na presente Lei quando o agente deixar de prestar os serviços em segurança pública no Município, em prazo superior a noventa (90) dias ou deixar de residir no Município.

Art. 4º. O valor dos auxílios serão repassados mensalmente até o 5º dia útil para o MOCOVI, que deverá repassar aos agentes que aderirem ao convênio.

§ 1°. A Prefeitura Municipal não terá custos para a formalização e execução do convênio com o MOCOVI. 
§ 2°. O repasse aos agentes do benefício instituído com base na presente Lei não gerará qualquer vínculo de natureza trabalhista para os beneficiários.

§ 3º. Os recursos destinados à presente Lei terão previsão orçamentária, inclusive para apresentação de novos beneficiários, podendo-se abrir créditos suplementares para atendê-los. 
§ 4º. A presente Lei não abrange os beneficiários de que trata a Lei Municipal nº. 3.999, de 02 de abril de 2014.
Art. 5°. Caberá ao Conselho Municipal de Segurança Pública do Município a fiscalização da aplicação dos recursos de que trata esta Lei, bem como o cadastramento e atualização dos cadastros dos beneficiários. 
Art. 6°. As demais disposições não previstas na presente Lei serão regulamentadas, no que couber, pelo Poder Executivo Municipal.
Art. 7º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se disposições contrárias. 
Sala de Sessões, 11 de junho de 2016.
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SEDINEI CATAFESTA
VEREADOR DA BANCADA DO PSD 
JUSTIFICATIVA:

Esta sugestão de Projeto de Lei autoriza o Poder Executivo Municipal a firmar o convênio com o Movimento Comunitário de Combate à Violência – MOCOVI, com o intuito de auxiliar nos custos das moradias aos Policiais Militares, Corpo de Bombeiros e Policiais Civis que atuam/atuarão no Município. 

Vem a sugestão de projeto na forma de motivação para que esses agentes que optarem em atuar no âmbito do Município permaneçam por mais tempo residindo e atuando na Cidade, o que oportuniza a eles o conhecimento e entrosamento com nossa comunidade. 

E quer seja através de condições estáveis de trabalho, do respeito e consideração das autoridades e da sociedade organizada, ou da satisfação de necessidades básicas de uma existência digna e confortável, tais agentes da segurança pública e bombeiros merecem uma série de medidas e ações que lhes propiciem boas condições de vida e trabalho em nosso Município. E isso deve ser a contrapartida municipal pela dedicação e risco que desempenham suas missões em prol da coletividade, principalmente da sociedade farroupilhense.
Diante do exposto, e entendendo ser relevante a proposta, solicito a aprovação desta Sugestão de Projeto de Lei.

Nestes termos,

Pede deferimento. 

Sala de Sessões, 11 de junho de 2016.
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Sedinei Catafesta

Vereador da Bancada do PSD
“FARROUPILHA, BERÇO DA COLONIZAÇÃO ITALIANA NO RIO GRANDE DO SUL”
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